DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL RURAL E IDENTIDADE 
(DTR-IC)
Introdução 
A opção pela agricultura familiar justifica-se por sua capacidade de geração de emprego (da família e de outros,) e renda a baixo custo de investimento. A sua capacidade de retenção da população fora dos grandes centros urbanos é fator fundamental na construção de alternativas de desenvolvimento. Sua capacidade de produzir alimentos a menor custo e, potencialmente, com menores danos ambientais, impulsiona o crescimento de todo o entorno sócio-econômico local.  (Santos, 2001) 
A agricultura familiar, enquanto sujeito do desenvolvimento, é ainda um processo em consolidação. 0 seu fortalecimento e valorização dependem de um conjunto de fatores econômicos, sociais, políticos e culturais que necessitam serem implementados de uma forma articulada por uma diversidade de atores e instrumentos. Sem duvida, o arranjo do Estado e das políticas púbicas cumprem um papel fundamental. Quanto mais estas políticas conseguirem se transformar em respostas a estratégia geral de desenvolvimento com sustentabilidade e, ao mesmo tempo, as demandas concretas e imediatas da realidade conjuntural, mais adequadamente cumprirão o seu papel.  

Neste sentido, novas abordagens para o desenvolvimento territorial rural (DTR) estão sendo preconizadas e implantadas em diferentes esferas de ação. Para Shneider (2004) quatro elementos chaves estão no cerne das diversas abordagens: a erradicação da pobreza rural; o protagonismo dos atores sociais e sua participação política; o território como unidade de referencia e, a sustentabilidade ambiental.  

Se estas abordagens significam tentativas de promover o desenvolvimento rural, a orientação geral deste projeto, partindo do pressuposto que esteja havendo desenvolvimento territorial regional, é compreender que iniciativas estão em curso nos territórios rurais que podem ser entendidas como efetivas contribuições ao DTR? 
No entanto, diversos elementos podem estar contribuindo para este desenvolvimento, o que implica a necessidade de restringirmos nosso universo de pesquisa a alguns elementos que podem ser factíveis de observação e, consequentemente, contribuam aos nossos propósitos. 
Dentro desta perspectiva, o acesso aos mercados é condição importante para que os agricultores possam obter renda, gerar empregos e atender suas necessidades e de seus familiares. Implica inclusive na manutenção de muitas pessoas no campo, diminuindo o êxodo rural e suas conseqüências.  

Porem, não se imagina que os agricultores familiares possam concorrer em condições de igualdade com aqueles tidos empresariais, haja vista a questão da escala, nível tecnológico e capital. Sendo assim, experiências isoladas em várias partes do Brasil demonstram que o diferencial competitivo dos produtos da agricultura familiar reside na sua história, na sua origem e na sua identidade. 

Considerando estas premissas. a proposição que se segue tem como objetivo. compreender os determinantes e os processes institucionais que contribuem para que o acesso aos mercados de produtos com identidade territorial tenham efeitos amplos sobre o desenvolvimento dos territórios rurais, reforçando sua identidade cultural. 
Justificativas 
Com base nas premissas estabelecidas por Ranaboldo (2006) alguns pressupostos que podem servir para justificar o estudo da temática da identidade cultural em territórios rurais são:  

1) Muitos territórios rurais estão dotados de abundante, rico e distinto patrimônio cultural. O investimento em valorização da identidade cultural pode constituir uma estratégia efetiva de desenvolvimento sustentável e includente destes territórios. 
2) Existe uma demanda emergente em diversos segmentos de consumidores por produtos e serviços portadores de identidade cultural  

3) A valorização da identidade cultural necessita de desenvolvimento de inovações, sejam nas políticas púbicas, investimentos públicos e serviços e o fortalecimento de atores, instituições e redes que permitam:  

a) a produção de bens e serviços com identidade cultural; 
b) identificação e validação por parte dos consumidores de tais bens e serviços; 
c) a difusão do processo e dos benefícios de forma extensão no território; 
d) a participação dos setores pobres nas estratégias de DTR-IC e na distribuição de seus benefícios. 
Associado a estas premissas, existem consolidados e homologados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, 11 territórios rurais na região Centro-Oeste, sendo 5destes em Goiás. Dentre esses, o processo de criação do território do Vale do São Patrício (GO), merece destaque pelo seu caráter participativo, representativo e com pluralidade de atores que fizeram ampla discussão para sua efetivação (AVILA, 2005). 
A criação e estruturação dos territórios é um processo complexo, uma vez que exige dos participantes, a ruptura com os velhos paradigmas de benefícios individuais para seus municípios e passa a ser orientado para uma coletividade. No entanto, estas coletividades possuem em comum, a identidade local (micro-regional) que está solidificada em função dos processos culturais  

Apesar de a região Centro-Oeste apresentar o menor percentual de agricultores familiares entre as regiões brasileiras, representando 3,9% dos estabelecimentos do país e 66,8% dos estabelecimentos da região, estes ocupam apenas 12,6% da área regional e 12,7% dos financiamentos (GUANZIROLI e CARDIM, 2000). Apesar disso, a importância destes se reveste de amplos significados que devem ser considerados para a sustentabilidade dos ecossistemas ai presentes. É o caso do Cerrado, que ocupa quase a totalidade do estado de Goiás e abriga uma diversidade enorme de fauna e flora pouco conhecida e em ritmo acelerado de degradação.  

Na região Centro-Oeste, os agricultores possuem em media 84 ha. de terras, enquanto a media nacional é de 26 ha. Vale ressaltar que em todo o Brasil, o agricultor familiar produz renda media por hectare superior ao agricultor patronal. Na região Centro-Oeste, enquanto a agricultura familiar gera cerca de R$48,00/ha., os agricultores patronais geram em tomo de R$ 25,00/ha. Ressalta-se que os agricultores familiares ainda ocupam áreas nobres, com abundância de água e vegetação nativa, alem de frágeis fragmentos de relevo e solo.  

Procedimentos metodológicos a serem adotados,  

O estudo em questão será de caráter exploratório-descritivo, uma vez que ao mesmo tempo pretende identificar e aprofundar as iniciativas objetos de investigação. Para isso, serão utilizados os procedimentos de estudo de caso, que permitem contato mais profundo com o objeto de estudo e garantem mais flexibilidade aos pesquisadores.  

Como instrumentos de coleta de dados, a utilização das técnicas do DRP (Diagnóstico Rápido Participativo), conforme estabelecido por Chambers (1993) permite obter informações de qualidade e com certo grau de confiabilidade.  

O princípio básico do Diagnóstico Rápido Participativo - DRP consiste em que, para se obter informações mais próximas da realidade, se faz necessário promover a interação entre sujeitos e técnicos, num processo de comunicação racionalmente construído para tal fim. Desta forma, ele é capaz de promover debates entre os informantes, expor em grupo os interesses opostos, desmistificar o assistencialismo como solução de problemas, qualificar em grupo as responsabilidades e suas dimensões e ordenar as prioridades, caracterizar as condições ambientais e produtivas, entre outras potencialidades. Esta interação é proporcionada pela utilização de técnicas e meios de investigação devidamente testados, na perspectiva de obter os dados essenciais e para o planejamento de uma intervenção racional e sustentável na promoção do desenvolvimento regional.  

Segundo a definição original elaborada por Chambers (1993), “o Diagnóstico Rápido Participativo (DRP)” tem três pilares: do comportamento das técnicas de campo (methods); e da participação. Comportamento refere-se às mudanças no comportamento e atitudes dos agentes externos, com consciente autocrítica, abrangendo e aprendendo com o erro e inversões de papéis, respeitando e prendendo de e com os homens de campo. Técnicas de levantamento referem-se a um repertório de continua expansão constituído por métodos de aprendizagem de, com e pelos participantes. E a participação refere-se ao espírito de uma abertura não possessiva, de uma partilha do conhecimento, da capacitação técnica e das abordagens entre participantes, entre organizações. e entre os envolvidos e agentes externos. As técnicas existentes para obtenção das informações (Entrevista semi-estruturada, “Entra e sai”, Matriz de quantificação, Calendário sazonal, Caminhadas transversais e Rotina diária), serão relatadas e ressaltadas a todo o momento junto com a sua importância na construção do saber, a fim de se tomarem auto-explicativas.  

As bases metodológicas do estudo em questão foram estabelecidas por Ranaboldo (2006), de tal sorte que para a consecução dos trabalhos serão realizados estudos de casos que devem possuir os seguintes eixos: a) tipos de experiências a serem pesquisadas, de forma a obter casos de sucesso e fracasso, permitindo o aprofundamento do estudo; b) caracterização das estratégias de DTR-IC com vista$ a sistematizar e difundir as experiências relatadas pelos atores sociais nos territórios; c) conhecer os incentivos (fomento) existentes para o DTR e para os projetos de IC no âmbito dos programas governamentais e de organismos de fomento; d) aspectos metodológicos claros e elaborados com o propósito de permitir um aprofundamento no objeto de estudo; e) a própria seleção dos casos a serem investigados e os critérios de seleção destes.
Para esta autora, algumas perguntas podem ser fundamentais no processo de investigação e estas se localizam em três grandes diretrizes da pesquisa: a) fase diagnóstico, onde busca-se conhecer as experiências em curso no tocante a DTR-IC; b) aprofundamento das experiências, e, c) identificação-formulação das demandas oriundas destas experiências.  

A recente criação e homologação do Território Rural do Vale do São Patrício, no estado de Goiás, apresenta vertentes interessantes para a realização do respectivo estudo, uma vez que congrega: municípios, gentes, costumes, corporações, rios, governos, cidadãos, excluídos, organizações diversas, povoados de regiões contíguas e não contíguas do Centro Norte goiano, que possuem em comum o Vale do Rio São Patrício.  

O Território Vale do São Patrício é composto pelos seguintes municípios: Ceres, Goianésia, Ipiranga de Goiás, Itapaci, Jaraguá, Nova América, Nova Gloria, Pilar de Goiás, Rialma, Rianápolis, Rubiataba, Santa Isabel, São Patrício e Vila Propicio. 
A população do território é de aproximadamente 177 mil habitantes (SIT-MDA, 2006) o que equivale a cerca de 3,3% da população do estado e a densidade populacional é de 16,68 hab/Km2. 
O IDH-M dos 14 municípios do território é de 0,68 enquanto a media dos municípios que pertencem aos demais territórios no estado é de 0,735
A região do Vale do São Patrício, por sua vez, apresenta características próprias que a configuram como estratégica: a proximidade a Goiânia, Anápolis e Brasília; a eminência de ser cortada pela Ferrovia Norte-Sul; a fertilidade de suas terras; abundância de águas; a diversidade de produção agropecuária; a existência de um arranjo institucional favorável (escola técnica, faculdades, SEBRAE, SENAI, SENAC, agências de extensão rural, Ong’s, etc.).

Ao passo que o capital social da região está em fase de consolidação, inquietações também se apresentam. São demandas prementes que buscam solucionar o problema da geração de emprego e renda no desenvolvimento regional, sejam através dos arranjos produtivos, das articulações locais, dos consórcios intermunicipais de saúde, meio ambiente e outros mais.

Sendo assim, o estudo pretende ser efetivado sob a forma de estudos de casos no Território do Vale do São Patrício, usando como aporte teórico-metodológico, as concepções estabelecidas por Ranaboldo (2006), além de utilizar o arsenal proposto por Chambers (1993) nos DRP’s.

Serão realizados estudos de natureza qualitativa e quantitativa, e dentre as principais atividades propostas, estão:

• Desenvolver um processo de dialogo com outras iniciativas, incluindo uma oficina que gerará mapas regionais de temas, experiências, atores e acordos de colaboração.

• Preparar um documento de estado da arte que será o marco para os estudos de caso, assentando as bases para identificar temas específicos, especificar hipóteses relativas às perguntas de investigação e definir critérios sólidos para a seleção das experiências a estudar.
Indicador
Neste sentido, o Ordenamento Territorial vem sendo trabalhado, levando em consideração, duas tendências: 1) “Disciplinamento” da ocupação e usos do espaço territorial, e; 2) Organização das (dinâmicas sociais, econômicas e culturais.

o Programa Nacional de. Desenvolvimento Sustentável de. Territórios Rurais. (PRONAT)

Segundo o Ministério do Desenvolvimento Agrário, o PRONAT tem por objetivo promover o planejamento, a implementação e a auto-gestão do processo de desenvolvimento sustentável dos territórios rurais e o fortalecimento e dinamização da sua economia.

Em síntese, a finalidade é articular políticas püblicas com demandas sociais, buscando o desenvolvimento sustentável e qualidade de vida. Para tanto, devem ser considerados os seguintes aspectos: a rural idade, a identidade e a demanda social.

Como resultado do Programa, espera-se: a) Gestão social dos territórios; b) Desenvolvimento do

Capital Social; c) Dinamização das Economias dos Territórios; d) Articulação de Políticas püblicas; e)

Planejamento ascendente; f) Empoderamento sociedade civil; g) Novas institucional idades; h)

Investimentos concorrentes e articulados.

o Desenvolvimento Territorial Rural está sedimentado em alguns conceitos básicos que precisam ser investigados e sedimenta-se sob dois pilares: a) a transformação produtiva, que tem o propósito de articular competitivamente e sustentavelmente a economia do território com mercados dinâmicos, que superem mudanças nos padrões de emprego e produção do espaço rural determinado; b) desenvolvimento institucional que tem como objetivo estimular Os arranjos dos atores locais entre si e com os agentes externos, assim como modificar as regras formais e informais que reproduzem a exclusão dos pobres nos processos e os benefícios da transformação produtiva. (Schejtman e Berdegué, 2004)

Reforçando esta pressuposição, Haesbaert (2005), afirma:

“Além da enorme desigualdade dos atores envolvidos, deve-se salientar os distintos setores da sociedade e da própria economia. Enquanto o capital pode usufruir de uma “compressão global ‘ circulando em “tempo real” ao redor do mundo, mercadorias de consumo cotidiano ainda precisam de um tempo razoável para serem transportadas de um país para o outro. Alguns objetos se movem muito mais rapidamente do que outros, afetando a vida de todos que dependem dessa “mobilidade “. Enquanto alguns produtos efetivamente se jibe rtarn do constrangimento da distância, outros adquirem novo valor justamente por dependerem dessas distâncias e se torn arem, assim, relativamente menos accessíveis.”

Território e Identidade Cultural

Importante ressaltar que o conceito de território é mais amplo que o de Identidade Cultural. Segundo Ranaboldo (2006):

A idéia de IC se plasma em certos produtos e serviços que podem ou näo estar presentes no território. Conseqüentemente, se a JCpode 5cr, ou näo, urn elemento constitutivo de urn territc3rio,
nào se ti-ala de ‘culturizar” a iodo custo o desenvolvimento em todos os contextos. Não interessa inventor uma IC para um ierritói-io i-ui-al pobre pal-a desenvolvê-lo, interessam são aqueles territórios que já a tenham em ação ou em potencial.

A importância da IC na discussão do desenvolvimento territorial rural está em consonância com grande parte das políticas públicas européias que entendem não ser apenas o rural objeto de ação destas políticas (SARACENO, 2006). 0 aspecto cultural está ligado aos migrantes, as cidades, as historias e aos mercados. A isso, chamamos identidade.

Identidade e o sentido de pertencimento a urna coletividade, a um setor social, a um grupo especifico de referencia. Esta coletividade pode estar localizada geograficamente, porém não necessariamente. A identidade cultural segundo Ranaboldo (2006) é um conceito que comporta várias dimensões: a) um sentido de pertencimento a um grupo social com o qual se compartilham traços culturais, como valores, crenças e costumes; b) pode transcender fronteiras — como é o caso dos migrantes e imigrantes — que podem manter sua origem frequentemente vinculada a um território; c) não é um conceito fixo, sendo alimentado pela influencia exterior constantemente.

Dessa complexidade, surge o conceito de identidade territorial, exposto como a identificação dos atores da comunidade local com seu território, suas organizações, seu produtos e serviços. A imagem territorial se refere a identificação externa que se faz do território. Corno urna marca, afirma Ranaboldo (2006), a imagem territorial personaliza e identifica os atrativos e produtos do território permitindo o reconhecimento regional ou internacional daquilo que o faz particular ou diferente frente aos demais.

Os principais elementos de valorização da identidade cultural são os objetivos sociais, econômicos e sócio-ambientais, os recursos materiais e intangíveis, os atores, enfim as estratégias que buscam transformar o conhecimento e a cultura local em um recurso econômico. Esta idéia encontra definida como economia da cultura. (RAY, 1998)

Bases de dados a serem usadas

Para os propósitos estabelecidos e entendendo que o recorte temporal de um dado fenômeno representa uma limitação natural uma vez que compreende os estudos de fenômenos sócio-culturais e sua eco interdependência naquele momento.

Assim, as bases de dados de diversas instituições podem oferecer contribuições significativas na busca por muitas respostas. São elas: (não aparecem em ordem pré-definida)

• IJNIVERSIDADES

• ONGS

• ORGAOS DE ATER

• IBAMA

• INCRA

• MMA

• MDA (SIT)
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